
RESUMO A Profilaxia Pós-Exposição (PEP) para o HIV constitui-se como uma tecnologia biomédica, 
ofertada em casos de violência sexual e acidente ocupacional desde o início dos anos 2000, tendo sua 
oferta ampliada para as situações de relações sexuais consentidas após 2010. Apesar de classificada como 
biomédica, sua oferta e sua execução são mediadas por tecnologias relacionais, perpassadas por sentidos 
socialmente construídos. Este trabalho teve como objetivo interrogar os discursos produzidos acerca da 
oferta da PEP sexual entre trabalhadoras de saúde. A pesquisa possui inspiração na perspectiva genea-
lógica de Michel Foucault, com base na necessidade de problematizar as relações de poder a partir dos 
discursos e conhecimentos dos profissionais de saúde que atuam com a efetivação da PEP sexual em um 
município de médio porte da região central do Paraná. Foram realizadas 12 entrevistas com gestoras da 
política de HIV/Aids e trabalhadoras dos serviços que ofertam a PEP sexual. Discutem-se os discursos que 
permeiam a PEP sexual, colocando em evidência tanto o direito ao seu acesso e ampliação de possibilidades 
preventivas quanto os discursos prescritivos que perpassam e constrangem a sua oferta. Conclui-se que 
é necessário qualificar o acesso à PEP sexual, afirmando-a como uma prática de liberdade. 

PALAVRAS-CHAVE HIV. Profilaxia Pós-Exposição. Prevenção de doenças.

ABSTRACT Post-Exposure Prophylaxis (PEP) for HIV is a biomedical technology, offered in cases of sexual 
violence and occupational accidents since the early 2000s, with its offer expanded to situations of consen-
sual sexual relations after 2010. Despite being classified as biomedical, its offer and execution is mediated 
by relational technologies, permeated by socially constructed meanings. This study aimed to question the 
discourses produced on the offer of PEP among health workers. The research is inspired by Michel Foucault’s 
genealogical perspective, based on the need to problematize power relations in the discourses and knowledge 
of health professionals who work with the implementation of PEP in a medium-sized city in the central region 
of Paraná. Twelve interviews were carried out with managers of the HIV/AIDS policy and workers in the 
services that offer PEP. The discourses about the PEP are discussed, highlighting both the right to access and 
expansion of preventive possibilities and the prescriptive discourses permeating and constraining its offer. In 
conclusion, it is pointed out the necessity to qualify the access to PEP, affirming it as a practice of freedom.
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Introdução

Na última década, o enfrentamento do HIV/
Aids tem ganhado novas características, es-
pecialmente com o surgimento de formas de 
cuidado e tecnologias. A prevenção combinada 
pode ser caracterizada como uma estratégia de 
prevenção e cuidado para HIV/Aids pautada 
na combinação de intervenções biomédicas, 
estruturais e comportamentais em nível indivi-
dual e comunitário, levando em consideração 
contextos específicos1.

Compreende-se, assim, a importância da 
oferta de métodos de prevenção em larga 
escala e grande variedade. A prevenção 
combinada traz benefícios quando associa-
da a intervenções estruturais, podendo essa 
combinação de métodos refletir na maneira 
como os indivíduos e os grupos lidam com 
os riscos e com a prevenção, uma vez que 
fortalece a autonomia diante da epidemia e, 
também, abrange maior número de pessoas2,3. 
Para além de todos os métodos de prevenção, 
sabendo-se que a infecção por HIV é mais 
provável de acontecer pela via sexual4, em 
2010, o Ministério da Saúde acrescentou uma 
nova possibilidade de prevenção para o HIV: 
a Profilaxia Pós-Exposição (PEP) sexual. Esse 
método é uma tecnologia biomédica existente 
desde 1999 no Sistema Único de Saúde (SUS) e 
que consiste na utilização de Antirretrovirais 
(ARV) durante 28 dias.

A princípio, a PEP destinava-se apenas a 
profissionais de saúde que tivessem sofrido 
acidentes com materiais biológicos. Em 2000, 
a tecnologia foi disponibilizada para vítimas 
de violência sexual, e somente a partir do ano 
de 2010, passou a ser ofertada em casos de 
relações sexuais consentidas5. A disponibi-
lização da PEP é considerada uma mudança 
significativa nas tecnologias de prevenção 
combinada e no reconhecimento, por parte do 
Ministério da Saúde, dos direitos sexuais das 
pessoas, especialmente aquelas pertencentes 
a populações vulnerabilizadas. Embora as po-
líticas para enfrentamento do HIV tenham se 
envolvido com o campo da diversidade sexual 

desde o processo de redemocratização do País, 
buscando uma política pautada no respeito 
aos direitos humanos, incluindo-se direitos 
sexuais, existe grande dificuldade de trans-
formar essa política em ação cotidiana dentro 
do SUS4,6.

Além de levar em consideração a sexualida-
de no contexto das tecnologias biomédicas de 
prevenção, importa que se desvincule o risco 
ocasionado pela prática sexual e se vincule 
o direito. No primeiro Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para PEP, que 
vigorou até junho de 2015, a análise para reco-
mendação ou não da Terapia Antirretroviral 
(Tarv) refere-se ao contexto da exposição. O 
profissional deveria verificar três principais 
aspectos sobre o paciente candidato à pro-
filaxia: a sorologia do paciente fonte, o tipo 
de prática sexual e a prevalência de infecção 
por HIV no segmento populacional ao qual o 
parceiro pertence3.

A partir de junho de 2015, o protocolo foi 
simplificado. Passou-se a recomendar a profi-
laxia pela avaliação do risco da exposição, e não 
mais por categoria e contexto de exposição. 
Pensando-se na atenção integral à saúde das 
pessoas expostas a Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST), as diretrizes vigentes 
atualmente recomendam que se analise a res-
posta para quatro perguntas, feitas a todas as 
pessoas potenciais usuárias de PEP: o tipo de 
material ao qual a pessoa se expôs; o tipo de 
exposição; o tempo decorrido entre a expo-
sição e a consulta; e a sorologia do paciente3. 
A partir das respostas, o profissional avalia a 
necessidade de prescrição da PEP.

Após a simplificação do PCDT, o 
Ministério da Saúde lançou as Diretrizes 
para a Organização da Rede de Profilaxia 
Antirretroviral Pós-Exposição de Risco à 
Infecção pelo HIV – PEP7. Esse documento 
visa à padronização de algumas ações para o 
fornecimento da PEP na rede pública de saúde, 
defendendo que, com a simplificação do PCDT, 
a figura do profissional especializado torna-se 
dispensável, sendo possível a diversificação de 
locais onde a profilaxia pode ser fornecida7. 
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Nesse sentido, destaca-se a experiência de mu-
nicípios como Florianópolis (SC), que iniciou 
a descentralização da atenção em HIV/Aids, 
incluindo a disponibilização da PEP na atenção 
básica a partir de 20158. 

A PEP é uma tecnologia biomédica que 
consiste na utilização de medicamentos con-
trolados, que pode ser apropriada de diversas 
maneiras, como recurso político com vistas a 
garantir ou depreciar direitos sexuais; o que 
está em jogo é o quanto ela é ou não compre-
endida como fruto de uma política pautada 
no respeito aos direitos humanos. Para evitar 
riscos à saúde e orientar a tomada de decisão, 
é necessária a análise da situação de exposição 
da/o usuária/o ao HIV, por meio de um relato 
detalhado da prática que a/o levou a procurar 
a PEP. Entretanto, percebe-se que trabalhado-
ras e trabalhadores da saúde têm dificuldade 
em abordar as práticas sexuais, assim como 
pacientes têm dificuldade em relatá-las, o que 
demonstra que o assunto sexo não é natural. 
Além disso, muitos profissionais da saúde, a 
despeito de atuarem em programas públicos 
voltados à sexualidade, acabam atuando com 
base em valores pessoais, mesclando saberes 
científicos, religiosos, morais etc.9. Outro 
aspecto a ser analisado é que, apesar de a PEP 
ser considerada uma tecnologia biomédica, 
o acesso a ela é perpassado por tecnologias 
relacionais e aspectos psicossociais diversos. 
Nesse sentido, a PEP pode ser lida não apenas 
como uma estratégia biomédica, mas como 
uma estratégia a serviço de diferentes forças, 
de acordo com os usos dela pelos profissionais 
envolvidos.

Os melhores métodos de prevenção sempre 
serão aqueles que se adéquam às necessidades 
dos usuários e que consideram os contextos nos 
quais estão inseridos, sendo ainda mais vanta-
josos por proverem os meios para intervenções 
estruturais e individuais3. Ao estruturar uma 
Pedagogia da Prevenção10, pesquisadores da 
Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids 
(Abia) afirmam que, para que haja efetividade 
em oferecer múltiplas abordagens preventivas, 
há que se garantir acesso e informação sobre 

o que está disponível e a efetividade de cada 
método, proporcionando que os indivíduos em 
risco de exposição recebam mais do que com-
primidos em seus corpos, mas que se sintam 
empoderados da decisão de prevenir-se da 
forma que mais fizer sentido10. 

Cabe ressaltar que a sexualidade continua 
sendo abordada hegemonicamente na perspec-
tiva do risco, e não do direito, entendendo-se 
as práticas e vivências sexuais como um pro-
blema que pode levar à Aids; nessa lógica, um 
comportamento classificado como desviante 
ou transgressor pode levar o sujeito a infectar-
-se por um vírus. Tais convicções influenciam 
o profissional de saúde a buscar o controle da 
vida sexual das pessoas, impossibilitando um 
trabalho pautado pela perspectiva de sexuali-
dade como um direito4.

Lima, Almeida e Vieira11 procuraram pensar 
sobre a medicação da Aids e a adesão à Tarv em 
uma perspectiva das biopolíticas, realizando 
uma crítica ao modelo brasileiro de assistência 
por não oferecer acolhimento nem considerar 
as singularidades dos pacientes, o que leva à 
prescrição de condutas gerais e distancia o pa-
ciente do protagonismo e do direito ao próprio 
corpo. Para os autores, com o surgimento da 
Aids, cresceu o desafio de pensar em políticas 
públicas de saúde que não ocasionem uma 
redução da subjetividade e da sexualidade 
humanas a discursos biomédicos11.

Diante disso, será utilizada a noção de dis-
postivo12 como um emaranhado de saber-po-
der estabelecido entre discursos, instituições, 
decisões, leis, pressupostos científicos, entre 
o dito e o não dito, sendo sua compreensão 
de fundamental importância para a análise 
que se pretende desenvolver neste artigo. 
O dispositivo é um conceito versátil, o qual 
será utilizado para entender a sexualidade e a 
Aids entrelaçadas nas relações de poder entre 
Estado como vigilante dos corpos das pessoas 
que (con)vivem ou potencialmente podem se 
expor ao HIV. 

Em ‘A história da sexualidade: a vontade de 
saber’, Foucault13 procura definir o Dispositivo 
da Sexualidade, que poderia ser descrito como 
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algo que encadeia a estimulação dos corpos, 
a intensificação dos prazeres, a incitação do 
discurso, a formação dos conhecimentos, o 
reforço dos controles e das resistências a partir 
de grandes estratégias de poder e saber e pro-
cedimentos discursivos; parte de um esquema 
de transformação com necessidade de ser en-
tendido como estratégia global que depende 
de relações precisas e tênues de suporte e de 
fixação, articuladas nos discursos que veiculam 
e produzem o poder, mas também o minam, 
e nos segredos e silêncios que, na mesma 
medida, dão guarida e interditam e afrouxam 
laços, dando margem a tolerâncias. Não há, 
de fato, censura sobre o sexo, mas incentivo à 
produção de discursos sobre ele, com ênfase 
na dualidade lícito-ilícito13.

Além disso, Michel Foucault permite des-
naturalizar o sexo, evidenciando que nenhuma 
relação seria – embora, geralmente, monogâ-
mica – apenas entre duas pessoas. O Estado faz 
parte dessas relações, procurando controlar 
o sexo, definindo qual é bom e qual é mau, 
em busca de uma higienização de práticas 
consideradas arriscadas à vida.

Néstor Perlongher14, baseado nos estudos 
de Foucault, cunhou o termo dispositivo da 
Aids, que está relacionado com o que chama de 
‘antiga confissão’, mas agora no consultório é 
que se deveria falar tudo sobre o sexo. Segundo 
o autor, esse dispositivo se refere 

[...] não a doença em si, mas a moralização 
desencadeada em torno dela [...] exige como 
pré-requisito que tudo o que diz respeito à cor-
poralidade possa ser dito, mostrado exibido, 
assumido; a partir disso é que se pode diag-
nosticar e regulamentar [...]14(74).

Para que seja possível essa regulação, o disposi-
tivo da Aids se exerce quando conselhos médicos 
procuram disciplinar as práticas sexuais, “espe-
cialmente as homossexuais”14(70). O controle que 
o Estado opera, quando deposita atenção no uso 
dos corpos e prazeres, dá a entender que alguns 
gozos são mais legítimos que outros, atribuindo 
a acusação de irresponsabilidade aos indivíduos 

que fazem parte de um ‘grupo de risco’ instituído 
por convergências, afinidades e homogeneização 
de interesses, o qual consiste na causa da con-
taminação e precisa, portanto, ser higienizado. 
Diante disso, há que se problematizar essas prá-
ticas higienistas e estigmatizadoras que afetam 
não somente as pessoas vivendo com HIV como 
também todas as outras consideradas pelo Estado 
como parte de uma população mais vulnerável. 

Posto isso, salienta-se que as políticas públi-
cas sobre HIV são avanços, do ponto de vista da 
afirmação do direito e acesso à cidadania, mas 
devem ser problematizadas, especialmente 
pelas forças de sujeição que podem produzir: 
se, por um lado empreendem-se esforços para 
a positivação das identidades soropositivas, 
por outro, o dispositivo da Aids traz em sua 
memória processos de estigmatização ainda 
fortes, adquirindo traços confessionais13 e, de 
alguma forma, instrumentos disciplinadores 
dos quais o Estado se apropria.

Diante disso, esta pesquisa tem como obje-
tivo interrogar os discursos produzidos acerca 
da oferta da PEP sexual entre trabalhadoras 
da saúde em um município da região central 
do Paraná. 

Material e métodos

Este estudo utiliza dados de uma pesquisa 
maior intitulada ‘Reagindo ao HIV: o atendi-
mento de emergência pós-exposição sexual 
nos serviços de um município da região central 
do Paraná’, vinculada à dissertação de mes-
trado defendida e orientada respectivamente 
pelo primeiro e segundo autores deste artigo. 
A pesquisa teve um viés qualitativo, com ins-
piração na perspectiva genealógica de Michel 
Foucault: “Fala-se de um período genealógico 
de Foucault para fazer referência àquelas obras 
dedicadas à análise das formas de exercício 
do poder”15(184). A escolha justificou-se na 
necessidade de problematizar as relações de 
poder a partir dos discursos e conhecimentos 
dos profissionais que atuam com a efetivação 
da PEP sexual.
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A pesquisa teve seus dados produzidos 
entre julho de 2019 e novembro de 2020 em 
um município de médio porte, na faixa entre 
150 e 200 mil habitantes, da região central 
do estado do Paraná. As participantes foram 
duas profissionais representando a gestão 
do Departamento de Atenção Especializada, 
que realiza a gestão da política de HIV no 
município, a gestora e as profissionais de 

saúde que atuam no Serviço de Atendimento 
Especializado/Centro de Orientação e Apoio 
Sorológico (SAE/Coas) e as enfermeiras e 
a médica que atuam como plantonistas nas 
unidades de urgência e emergência mu-
nicipais e nos atendimentos de urgência 
relacionados à exposição sexual ao HIV. 
Para este artigo, o recorte foi feito conforme 
o quadro 1:

Quadro 1. Entrevistas realizadas

Identificação no texto Função Profissão/formação Local de atuação

Gestora 1 Gestora do SAE/Coas Enfermagem SAE/Coas

Gestora 2 Gestora do Daes Fonoaudiologia Daes

Enfermeira 1 Enfermeira de Atenção Primária e 
Enfermeira Plantonista na Unidade de 
Urgência

Enfermagem UBS/ Unidade de 
Urgência

Enfermeira 2 Enfermeira de Atenção Primária e 
Enfermeira Plantonista na Unidade de 
Urgência

Enfermagem UBS/ Unidade de 
Urgência

Enfermeira 4 Enfermeira do SAE/Coas Enfermagem SAE/Coas

Médica Médico da Atenção Básica/ Médico 
Plantonista na Unidade de Urgência

Medicina UBS/ Unidade de 
Urgência

Téc. Enfermagem 1 Técnica em enfermagem do SAE/Coas Técnico em enfermagem SAE/Coas
Fonte: elaboração própria.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Estadual do Centro-Oeste, Campus Irati, sob 
número do parecer 3.417.298, de 26/06/2019. 
A participação na entrevista somente ocorreu 
após assinatura no Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE).

Como método de análise, o estudo apoiou-se 
na Análise de Discurso Foucaultiana. Nunca 
tendo sido um projeto de Foucault que houves-
se uma teoria de análise de discurso, o autor 
apenas considerou que seu trabalho devesse 
ser tratado como uma caixa de ferramentas: 
nessa caixa, o discurso é um conceito fundan-
te de seu pensamento, articulando todo um 
sistema conceitual que perpassa pela, mas 

não se resume à linguagem. Isso significa que 
o discurso se materializa em forma de texto, 
de imagem, de línguas verbais e não verbais, 
sempre sob determinações históricas16. 

Para chegar a essa linha de análise, reali-
zou-se a leitura das entrevistas, primeiro na 
ordem em que aconteceram, o que fez com que 
alguns discursos se destacassem, e, conforme 
esses iam se relacionando com o objetivo da 
pesquisa, passou-se a tratá-los como linha de 
análise; em um segundo momento, à medida 
que se realizou a análise e se integraram os 
discursos das entrevistas com a teoria, voltou-
-se à leitura das entrevistas, de modo que as 
ações se complementaram. 
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A produção discursiva 
sobre aids e a sexualidade 
como dispositivo de gestão 
dos corpos

Segundo relato da Gestora 1, historicamente, 
o SAE constitui-se como referência centrali-
zada para a oferta da PEP no município. De 
acordo com a profissional, sempre que havia 
alguma situação de exposição, o SAE era acio-
nado para atender a/o paciente. Para cobrir os 
finais de semana, havia um plantão, no qual 
os profissionais eram chamados e realizavam 
todos os atendimentos relacionados com a 
PEP, independentemente da motivação: se 
ocupacional, por violência sexual ou por via 
sexual consentida. 

Ainda, segundo a Gestora 1, esse sistema 
de plantão deixou de ser utilizado por volta 
de 2014. Na sequência, em 2015, ocorreu a 
simplificação do PCDT da PEP. Essa mesma 
participante relata a percepção de que, a partir 
de 2016/2017, a procura pela PEP aumentou, 
coincidindo como a expansão de seu acesso 
para os serviços de urgência municipais, cul-
minando na configuração assistencial atual. 

Existem, portanto, dois tipos de serviço no 
município onde o usuário pode procurar a 
PEP: o SAE/Coas e as Unidades Municipais de 
Urgência. O atendimento do SAE é de segunda 
a sexta-feira, em horário comercial; duas das 
unidades de urgência funcionam 24 horas 
por dia e 7 dias por semana, e a terceira, das 
7 da manhã à meia-noite, de segunda-feira a 
sábado. Caso a exposição aconteça em dias 
úteis, o paciente sempre é orientado a procurar 
o SAE/Coas – mesmo que a exposição tenha 
ocorrido durante a noite ou de madrugada –, 
em vez de receber o atendimento nas unida-
des de urgência. Frisa-se que as diretrizes do 
Ministério da Saúde para a PEP preconizam 
que a primeira tomada do medicamento deve 
ocorrer preferencialmente duas horas após a 
exposição, não podendo ultrapassar 72 horas.

O fluxo para a PEP, quando o paciente a 
procura no SAE/Coas, foi descrito pela Gestora 

1 (2019): quando o usuário não traz o parceiro 
ou a parceira, é realizado o teste de HIV e, 
quando o resultado é ‘não reagente’, o paciente 
passa pelo médico, que receita a profilaxia. 
Quando as pessoas vêm juntas, todas são testa-
das, e se busca evitar a prescrição da profilaxia 
em virtude de possíveis efeitos colaterais.

A partir dessa contextualização acerca da 
oferta da PEP nesse município, passa-se à 
análise de alguns trechos das entrevistas, em 
que se pôde observar os relatos de experiência 
das trabalhadoras da saúde mesclados com o 
que elas ouviram dos usuários que atenderam. 
Sendo assim, pretende-se analisar a produção 
discursiva do cuidado e do controle dos corpos 
pelo filtro do olhar das participantes da pesqui-
sa. O recorte a seguir trata de um atendimento 
que resultou em utilização de PEP sexual e foi 
uma experiência relatada por uma enfermeira 
plantonista na unidade de urgência:

Na verdade, a gente nunca sabe ‘a real’ da situação, 
algumas vezes eles falam a verdade, mas nem 
sempre. Mas a moça falou para mim que havia 
saído, não conhecia a pessoa, foi pra balada e teve 
relação com a pessoa sem usar preservativo. Disse 
que na hora não pensou, mas depois ficou com 
medo porque ela percebeu que o cara teve a relação 
com ela e logo em seguida largou dela e foi com 
outra guria. Aí ela pensou ‘Bom... ele já deve ter 
tido muitas outras relações antes de mim!’. Então, 
ela ficou com medo e procurou a urgência, a gente 
fez só o de HIV, graças a Deus deu negativo, a gente 
fez o aconselhamento e orientamos para que ela 
buscasse o SAE para fazer os outros testes também. 
A moça estava bem preocupada e com medo, e 
assim, a gente orienta e tal. (Enfermeira 2, 2019).

Esses são os fatos narrados sob o ponto de 
vista da enfermeira; é possível verificar que a 
paciente sentiu necessidade de justificar que 
“na hora não pensou”. Outro detalhe importan-
te do enunciado está logo no início, quando a 
enfermeira diz “a gente nunca sabe ‘a real’ da 
situação”, referindo-se à impossibilidade de 
saber se os pacientes estão falando a verdade. 
Importa, porém, frisar a dificuldade, em uma 
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relação rápida como é um atendimento de 
urgência, de fazer esse tipo de inferência, uma 
vez que não há, ainda, vínculo entre paciente 
e trabalhador, devendo a relação de confiança 
ser construída. Cabe destacar a presença de 
parâmetros objetivos: o PCDT da PEP estabe-
lece que, quando o resultado do teste rápido de 
HIV é inconclusivo, a PEP deve ser prescrita 
e fornecida ao paciente. Trazendo isso para o 
caso narrado pela Enfermeira 2, percebe-se a 
necessidade de uma escuta atenta da história 
do paciente, que estabelecerá – juntamente 
aos critérios constantes no PCDT da PEP – as 
bases para a decisão sobre a prescrição.

A Enfermeira 2 encerra o relato analisado 
anteriormente dizendo: 

Mas parece que não existe o medo antes, existe 
o medo depois, medo depois da relação e de ter 
se contaminado e tal. Ela deu sorte! Porque se der 
um positivo aí já é tarde. (Enfermeira 2, 2019). 

Essa segunda parte da fala da trabalhadora 
pode ser analisada sob dois aspectos: o primei-
ro diz respeito ao medo, e o segundo, à sorte. 
Retomando a pesquisa realizada por Paiva9, a 
pessoa entrevistada, L. (1987) diz: 

O momento em que eu peguei o vírus da AIDS, 
eu não estava ali me contaminando… era muita 
paixão! Foi um momento de alegria, de prazer, 
tanto tempo desejado… Prazer corporal, mas es-
piritual também. Queria viver aquele meu amor, 
repetir outros momentos iguais àquele9(642). 

Dessa forma, não é um pressuposto uni-
versal que uma pessoa pense em HIV, Aids 
ou outras IST na hora do sexo; então, de fato, 
é compreensível que o medo só venha depois, 
sendo o papel da profissional de saúde abordar 
os acontecimentos da vida cotidiana, incluindo 
o sexo. O discurso expresso na fala da profissio-
nal está ligado a uma pressuposição normativa: 
ao fazer sexo, as pessoas deveriam pensar em 
doença e, portanto, prevenirem-se. O que está 
‘fora’ dessa normatividade parece surpreender. 
A PEP sexual, entretanto, incorpora justamente 

a possibilidade de que esse ‘dar-se por conta 
depois’ seja acolhido por ações em saúde que 
possibilitem também uma forma de prevenção. 
A política brasileira de prevenção ao HIV foi 
centrada, ao longo de sua história, na oferta 
do preservativo masculino como principal 
ferramenta de prevenção17, moldando uma 
cultura preventiva. Entretanto, na década 
de 2010, houve um incremento do leque de 
opções preventivas, representado na imagem 
da mandala da prevenção combinada18, que 
se constitui por um conjunto de estratégias 
com diferentes possibilidades de combina-
ção, visando à ampliação da autonomia e ao 
protagonismo dos sujeitos na construção da 
prevenção. Elas exigem uma reconfiguração 
da cultura preventiva: enquanto o preserva-
tivo envolve um ‘chegar antes da relação’ (é 
necessário ter o preservativo e inseri-lo antes 
da penetração) para efetivar a prevenção, a 
PEP compreende ‘chegar depois da relação’, 
mas antes de ocorrer o processo de infecção. 
Assim, exige uma torção do sentido tradicio-
nalmente atribuído à prevenção. Talvez por 
esse motivo, muitos profissionais se esqueçam 
da PEP e considerem que não há mais o que 
fazer quando alguém relata uma relação sexual 
desprotegida.

O segundo aspecto discursivo é a ‘sorte’ 
de a paciente não ter se infectado com HIV, 
o que não é apenas uma suposição possível 
de saber, já que ela fez o teste rápido no dia 
da exposição na unidade de urgência e, pelo 
protocolo informado, não foi acompanhada 
pela unidade de urgência, e sim pelo SAE ou 
pela Unidade Básica de Saúde. Existem diver-
sas motivações para pessoas terem sexo sem 
preservativo, sendo uma delas a iminência 
da possibilidade de ser infectado com HIV19.

Outro aspecto abordado com as participan-
tes da pesquisa foi com o objetivo de compre-
ender a abordagem aos possíveis usuários de 
PEP. Segundo uma das participantes:

É… A gente pergunta qual é o comportamento 
sexual, se ela costuma ter vários parceiros, se 
naquela noite ela esteve com outros também, né? 
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E aí ela acabou falando que não foi só ele naquela 
noite, que ele esteve com outro rapaz também, por 
conta de ter bebido e tal. Aí a gente já fica um pouco 
mais preocupado e até aconselhamos e orientamos 
mais incisivamente a procurar o SAE. Agora se a 
pessoa foi até lá, aí a gente já não sabe, né? Mas 
a gente orienta que vá. (Enfermeira 2, 2019).

A fala da médica sobre como realizar o 
atendimento de uma pessoa que se expôs ao 
HIV e que poderia utilizar a PEP ilustra isso:

Eu não lembro mais a metade disso, mas eu sei 
mais ou menos como é. Mas a gente faz nossas 
consultas, temos nossas ferramentas e aplicativos 
médicos para consultar. Porque ter tudo assim na 
primeira prateleira da cabeça… são coisas que a 
gente não mexe todo o dia. A gente não é pego 
tão desprevenido assim caso for preciso fazer. 
(Médica, 2019).

A trabalhadora cita uma ferramenta até 
então não abordada por outros profissionais: 
aplicativo para celular. O Ministério da Saúde7 

se refere à simplificação do protocolo da PEP 
como a instituição de um algoritmo único para 
todos os tipos de PEP; tanto o excerto da fala 
da médica quanto o documento do Ministério 
da Saúde denotam uma implicação racional/
administrativa, com ênfase na utilização de 
ferramentas que possibilitem a objetividade 
do atendimento, configurando esse tema como 
apenas mais um assunto a ser abordado, como 
qualquer outro, de modo asséptico. 

Essa assepsia vai sendo contraposta por 
outras falas, como a seguinte:

E a gente sabe que daí eles puseram outras pessoas 
pra fazer a entrega da medicação, as enfermeiras 
das unidades de urgência precisaram fazer treina-
mento pra fazer o teste; o médico, a gente levou os 
protocolos, deixou em cima da mesa do médico pra 
que ele soubesse que isso é uma urgência médica. 
Só que, às vezes, o paciente ainda vem aqui na 
segunda-feira e fala que não foi atendido [no 
pronto atendimento]. (Gestora 1, 2020).

É importante considerar que, diferente-
mente da equipe do serviço especializado em 
HIV/Aids, a equipe dos serviços de pronto 
atendimento tem como característica uma 
maior diversidade de profissionais, em escalas 
de plantões, configurando maior rotatividade 
e dificuldade de efetivação de processos de 
educação permanente.

Ainda, destaca-se a fala da profissional 
acerca das resistências iniciais de alguns pro-
fissionais em relação à implantação da PEP 
nos serviços de urgência: 

A gente teve muita resistência em relação aos 
médicos, porque eles não queriam admitir que isso 
era uma urgência médica até a gente mostrar ‘tá 
escrito aqui, ó’ . (Gestora 1, 2020).

A fala de outra profissional evidencia que os 
fluxos e as compreensões em torno da PEP nos 
serviços de urgência ainda não estão sedimen-
tados no cotidiano das unidades de urgência:

Eu já tive muito paciente que não pegou a PEP, 
voltou aqui e falou assim: ‘eu não vou pegar porque 
eu não vou ficar 3, 4 horas sentado lá esperan-
do’. Então, sobre esse assunto a gente foi várias 
vezes falar com os médicos e com as enfermeiras, 
então parece que agora já tá quase que um pouco 
melhor, a gente não tem mais tanta reclamação; 
mas quando eu voltei do afastamento da pandemia, 
eu lembro que a farmacêutica me comentou: ‘nós 
temos que conversar de novo com o pessoal da 
UPA, porque tem muita gente voltando, dizendo 
que não tá sendo atendida ou que não recebeu a 
medicação, e a medicação estava lá’. (Gestora 
2, 2020). 

De modo complementar, nas entrevistas 
com profissionais da enfermagem, observou-se 
que não há um consenso acerca da classificação 
do tempo de espera das pessoas que acessam 
as unidades em busca da PEP. Isso evidencia 
que, mesmo com a existência de protocolos 
e orientações, a garantia do acesso à PEP em 
tempo adequado e a abordagem do aconselha-
mento nem sempre ocorrem, resultando na 
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chegada de pacientes ao SAE após findado o 
prazo possível de prescrição da PEP.

Em algumas entrevistas, ouviu-se mais sobre 
como as profissionais realizam a abordagem:

É tranquilo. Vai muito da questão de você ter ex-
periência, mesmo, de rotina. Eu falo sempre pras 
pessoas que a gente tá formando que o primeiro 
aconselhamento, o primeiro teste positivo a gente 
nunca esquece, porque a gente vai… deixa em 
casa, deixa guardadinho os nossos preconceitos 
pra ouvir coisas que, de repente, pra você é uma 
coisa absurda, mas para o paciente é uma coisa 
normal. Então a gente tem que tentar… às vezes 
o pessoal fala de cara o que aconteceu, como foi 
a relação, estourou camisinha, não estourou, não 
usou, como é que foi, o tipo de relação, e outras a 
gente tem que ir pelas beiradas p tentar chegar no 
objetivo, então varia de cada pessoa. Com o tempo, 
com a experiência que a gente vai tendo, a gente vai 
percebendo como você consegue atingir o objetivo 
da melhor maneira. (Enfermeira 4, 2020).

Essa fala tem um potencial instituinte em 
relação aos processos de educação permanente 
em saúde, tanto por remeter às tecnologias 
leves envolvidas na assistência quanto pela 
necessidade de os profissionais identificarem 
seus preconceitos ou outros aspectos que in-
terferem nos atendimentos. Se o aconselha-
mento é uma relação intersubjetiva, as reações 
e o modo de abordagem do profissional agirão 
também sobre o usuário, possibilitando maior 
ou menor abertura para o diálogo. Dessa forma, 
torna-se premente incluir esse aspecto na for-
mação dos profissionais de saúde. Importa 
ressaltar que essa fala contrasta com a assep-
sia denotada na fala da médica e da Gestora 1 
anteriormente expostas, as quais ressaltavam 
as dimensões mais protocolares do processo. 

É necessário considerar que, apesar de 
a PEP ser configurada como uma tecnolo-
gia biomédica, o acesso e a abordagem a ela 
caracterizam-se como uma tecnologia leve20, 
relacional. Assim, o aplicativo pode indicar a 
perspectiva biomédica, mas a relação deve 
ser produzida no encontro, de modo singular, 

levando-se em consideração a complexidade 
em torno de questões envolvendo a sexuali-
dade e seus múltiplos sentidos. 

Seguindo na análise e na compreensão 
dos aspectos que perpassam a oferta da PEP, 
observa-se que várias profissionais relataram 
uma atitude comum entre os pacientes: a so-
licitação de privacidade já no momento do 
acolhimento. Conforme a Enfermeira 2 (2019), 

Não é um hábito nosso de fecharmos a porta 
durante a classificação [de risco], aí quando o 
paciente pede, você já subentende que é alguma 
coisa diferenciada que ele quer te falar. 

A Enfermeira 1 também mostra preocupa-
ção em expor o paciente:

Só que na classificação de risco, muitas vezes o 
paciente fica muito exposto, porque fica o enfermei-
ro, os técnicos. Então, quando é um caso assim, a 
gente já procura ir pra uma sala, reservada, a gente 
com o paciente e tal… pra não expor o paciente, 
né? (Enfermeira 1, 2019).

Essas situações e solicitações expressam 
um discurso que relaciona o sexo e a sexuali-
dade com intimidade e privacidade. Por isso, 
precisam ser faladas a portas fechadas, ou em 
tom de voz mais baixo. Compreende-se, assim, 
que não se fala disso como de qualquer outro 
assunto, constituindo formas de expressão do 
dispositivo da sexualidade. 

Dentro dos aspectos discutidos até o 
momento, pode-se afirmar que as práticas 
em saúde fazem parte de um jogo de capturas e 
resistências. Ao problematizar esses discursos 
a partir das formas que foram observadas até o 
momento, busca-se fazer uma afirmação sobre 
a necessidade de criar ou ampliar condições 
de resistência, ensejos para que identidades 
e comportamentos possam ser legitimados, 
e não julgados. Poder-se-ia pensar que os 
trabalhadores da saúde prescrevem, além de 
preservativo e ARV, uma dietética sexual, mas 
retoma-se que a existência de uma relação 
de poder é indissociável da possibilidade de 
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resistência. Uma fala que chamou atenção 
expressa-se como ilustrativa do que se coloca 
como esse discurso prescritivo:

A gente sempre orienta e sempre fala, né? O que 
eu sempre falo pra todos, homens ou mulheres: se 
for sair beber, não tenha relação. Quando for sair 
com a vontade de ter uma relação sexual, só saia 
pra isso. Bebida e relação sexual não combina, 
não dá certo. Porque às vezes vai lá… a maioria 
das relações acaba não dando muito certo, que 
os preservativos rompem, que acontece isso, é 
que misturou bebida e sexo e não dá certo. (Téc. 
Enfermagem 1, 2020).

Essa fala é atravessada por uma perspectiva 
prescritiva e normativa: ‘se beber, não transe’. 
Parte-se de prescrições, mais do que de tenta-
tivas de compreender ou de buscar construir, 
com o sujeito, o que é o melhor e/ou possível 
para ele, entendendo que o referido discurso 
prescritivo poderia estar inscrito:

[...] nos modelos clássicos de explicação do 
processo saúde-doença, pressupostos que 
sustentam a prescrição de comportamentos 
tecnicamente justificados como únicas escolhas 
possíveis para o alcance do bem-estar de todos 
os indivíduos, independentemente de sua inser-
ção sócio-histórica e cultural. Por esse caminho, 
foi incorporada à nossa cultura sanitária a supo-
sição de que comportamentos ‘não educados’ 
por esses padrões são insuficientes, insalubres 
e inadequados (tanto do ponto de vista técnico-
-sanitário quanto do moral), constituindo o que 
vem sendo nomeado, contemporaneamente, 
como ‘comportamentos de risco’21(1336).

Assim, entende-se que 

[...] o apoio e a resposta social que se busca 
alcançar envolvem a comunicação entre dife-
rentes, que não objetiva a homogeneização de 
formas de pensar e levar a vida, mas a cons-
trução e o fortalecimento de cumplicidades na 
busca de proteção21(1336). 

Seria possível, então, associar isso ao 
enunciado da liberdade para Foucault, que só 
existe com base nas relações de poder. Castro15 
compila e explica como funciona a liberdade 
para Foucault: 

Qualificadas como livres aquelas formas de 
relação entre sujeitos que, negativamente, não 
estão bloqueadas e, positivamente, aquelas em 
que se dispõe de um campo aberto de possi-
bilidades; isto é, relações que são suscetíveis 
de modificação15(246). 

O discurso prescritivo, presente na orien-
tação da trabalhadora, pode ser ouvido por 
diversos sujeitos, que têm a liberdade de seguir 
ou não, podem ser capturados ou resistir. É 
importante ressaltar que, nas relações que 
são concebidas por processos de liberdade, 
coloca-se ao lado do outro, não no lugar nem 
sobre o outro, buscando construir relações de 
diálogo, que auxiliem a pensar sobre si mesmo 
(não prescrever ao outro), reconhecendo o 
protagonismo na produção da saúde. Essa 
perspectiva dialoga com a redução de danos 
e riscos, prevista como uma das abordagens 
expressas na mandala da prevenção18. Sob 
essa perspectiva, é possível ampliar possibili-
dades que protejam o sujeito, a partir daquilo 
que está ao seu alcance, de suas condições e 
necessidades.

Considerações finais

O estudo constatou que a PEP foi implantada 
no município, ampliando as possibilidades 
de estratégias preventivas ao HIV para a po-
pulação. Apesar disso, há ainda aspectos que 
constrangem a oferta da PEP, destacando-se 
controvérsias em torno de sua classificação 
dentro dos critérios de classificação de risco 
e situações em que usuários não obtiveram 
atendimento nos serviços de urgência, recor-
rendo ao SAE/Coas após encerrado o prazo 
para prescrição de PEP.
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As políticas públicas são atravessadas por 
um jogo de forças e discursos construídos so-
cialmente. Assim como muitos desses discursos 
veiculam acolhimento, não julgamento, viés 
participativo, há também discursos prescritivos: 
‘se beber, não transe’, forjando uma dietética 
sexual e insinuando-se sobre os corpos dos pro-
fissionais da saúde e dos usuários dos serviços 
de saúde, abrindo um campo de experiências 
possíveis nesse jogo de forças. 

Indica-se a necessidade de uma reconfi-
guração da cultura preventiva, incorporando 
a noção de prevenção combinada, na qual o 
preservativo é só mais uma das estratégias de 

prevenção entre diversas disponíveis, desta-
cando-se a PEP. Defende-se que ela seja ofer-
tada como um modo de ampliar as relações de 
liberdade, permitindo aos sujeitos maximizar 
seus graus de autonomia e protagonismo na 
efetivação do exercício da prevenção. 
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